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Gustavo Corção: “A Ordem passada a limpo”

Marcos Cotrim de Barcellos

Resumo: Enquanto pensador católico, Gustavo Corção (1894-1978) refletiu de duas maneiras sobre a neocristandade. Na primeira, como pertencente aos quadros do processo de romanização em curso no Brasil segundo a linha programática de Dom Sebastião Leme, materializada nos horizontes do Centro Dom Vital e da Ação Católica Brasileira. A segunda deve ser considerada desde a perspectiva crítica que ele construiu ao longo dos anos 1950, e que o tornou referência de um conceito tradicionalista de Ordem.  Esta tem sido apresentada em viés político e teológico, deixando em silêncio sua contribuição para a história cultural, notadamente, a leitura que fez do sistema de representações da autoridade em que se expressavam as eclesiologias em confronto nos discursos sobre a neocristandade. A comunicação objetiva trazer à tona essa contribuição, centrando-se na análise da temporalidade contida em Dois amores – Duas cidades (1967) que ficou consagrada no título da revista Permanência, por Corção fundada e por ele dirigida entre 1968 e 1978.

Estaria o tradicionalismo de Corção mais próximo da hermenêutica empregada pela Cristandade colonial do que da perspectiva romanizadora do século XX? Graças a seu entendimento do conceito de Ordem, que era mais afinado ao sistema de legitimação calcado na idéia de autoridade da tradição agostiniana e da escolástica ibérica, ele teria podido ultrapassar o modo de enquadramento institucional que se forjou no seio do projeto da neocristandade – assinalado pelo “jogo direita-esquerda” – , levando-o a romper, primeiro com o Centro Dom Vital em 1963, e depois com a Hierarquia em 1976.

No fundo dessa distinção, pode-se ver uma recusa de Corção de todo pensamento utópico, raiz do processo “revolucionário” que ele entendia combater mediante a afirmação da validade da Tradição. Toda utopia seria para ele resultado: do racionalismo, que consagrou um esquema analítico onde a ciência toma o lugar da prudência; e do nominalismo, que fundamenta a antropologia humanista do “homem exterior”. Neste ponto, seu argumento remete ao pensamento de Santo Tomás sobre o caráter paradigmático da Encarnação do Verbo, tornando “linguística” toda apropriação da verdade, e, enquanto representada, sujeita à temporalidade da palavra e à “construção” do sentido no senso comum. 

Esse conceito de Ordem pode ser apreciado na fala de António Sardinha:

Se mandar é um fim e não um meio, a elite não é elite, porque não corresponde à sua dupla função criadora e escalonadora. Iludem-se por isso, os que, aferrados a um arcaico e disponível conservantismo, imaginam que o repouso da sociedade e o seu ingresso no desejado equilíbrio se limita apenas a uma simples operação de caráter policial, - a um mero restabelecimento militar da ordem. [...] Acabamos com tão estéril como anuladora superstição, – a superstição da Ordem! Naturalmente que a ordem é condição essencial da vida, mas não é a Ordem que gera a vida, e sim a Vida que gera a Ordem. À Ordem, ditada pelo ritmo sagrado da vida, nos devemos dirigir. E outra coisa não é senão a Ordem, fundada e inspirada numa ordem mais profunda e mais real – a do império imprescindível do Espírito.

O trecho evocado por Hamilton Nogueira, em edição de A Ordem que celebrava Jackson de Figueiredo, reporta um debate corrente no Centro Dom Vital, debate em que a “terceira via” entre o liberalismo e o estatismo parecia uma clara exigência, mas seu conteúdo, uma aposta obscura.
 Gustavo Corção deve ser situado nesse diapasão intelectual. Distinguiam-se, contudo, os que viam na terceira via uma utopia de nova cristandade, marcada não só por Maritain, mas por Lebret, Mounier e Teilhard, e os que tomaram francamente a defesa das bases espirituais do aforismo evangélico: “viver no mundo sem ser do mundo”, mundo que, para Corção, era inapelavelmente “desconcertado”.

A neocristandade seria, assim, um “projeto” infirmado do mesmo postulado que o da romanização que dera origem à Ação Católica, ao Centro Dom Vital e à revista A Ordem. Deixando o aspecto teórico e recolhendo as pistas históricas, a posição de Corção perante a ordem deve-se a uma vertente do espiritualismo brasileiro, que possui componentes da escolástica ibérica e do agostinismo que recebemos ao modo de Pascal mediante Farias Brito e Jackson de Figueiredo.
 Nessa linhagem pode-se explicar o tradicionalismo de Corção, não apenas como “reação” à secularização do discurso religioso e ao progressismo católico, mas como derivado da sensibilidade histórica típica da hermenêutica agostiniana.

A década entre a morte de Pio XII (1958) e a fundação de Permanência (1968) foi uma espécie de fronteira cultural, na qual as representações tradicionais da ordem foram definitivamente superadas pelo universo simbólico pluralista, com sua retórica humanista. Era posta em dúvida, a condição da Igreja de mentora da Civilização e tutora da consciência moral ocidental; não só quanto aos conteúdos e os métodos de sua pedagogia, mas quanto ao significado de sua autoridade, o que abalava seu prestígio e mesmo suas credenciais para integrar o debate contemporâneo. De fato, identificá-la como mais uma agência filantrópica de promoção dos direitos humanos parecia degradá-la de seu papel espiritual, e subscrever a tese naturalista advogada por seus opositores históricos mais radicais, como os protestantes, e os maçons. Mudara o critério de apreciação da legitimidade da autoridade por força da consagração do valor do discurso da ciência positiva, a que se somava a ressignificação da imagem do “editor” das diferentes mídias em que “as verdades” se transmitiam: jornais, escolas, cinema. A própria mídia de massa veicularia, pelo mero fato de assim se estruturar como liturgia profana, os “valores anticatólicos” do individualismo liberal e da massificação alienante e totalitária.
 

Nessa década, e neste clima, Corção não só rompeu com o Centro Dom Vital (1963), firmando-se como líder tradicionalista, como publicou O Desconcerto do mundo (1965) e Dois amores – Duas Cidades (1967). São obras de maturidade, que servem de preâmbulo a Permanência e deixam ver as notas essenciais de sua psicologia de escritor e editor de um certo nicho do universo simbólico do catolicismo brasileiro: a presença do Espírito como memória do Verbo, expressa na consciência da temporalidade que a cultura pode registrar. Cremos que isso explicaria seu “tradicionalismo” e o sentido profundo do título “Permanência” com que nomeou a revista que deveria se “A Ordem passada a limpo”; explicaria enfim seu paulatino dissenso em face dos “utópicos” adeptos da neocristandade.
Ao final de Dois amores-Duas cidades, temos uma janela para aquilo que Corção chama de civilização, considerada a partir da historicidade da pessoa. Encerra o capítulo “Filosofias da inimizade” onde, após lembrar que “a paz é fruto da justiça”, observa também agostinianamente, que “a paz é a tranquilidade na ordem”
. Acabara de tratar da ordem burguesa, que viera abaixo nas guerras do século XX, e exprime seu sentimento de que havia uma inflexão no rumo da civilização: “Há um conteúdo de esperança no próprio fato de estarmos hoje vivendo um processo de inventário e de liquidação geral dos valores do mundo liberal [...] O mundo que está para nascer [...] depende do amor que tivermos e que soubermos projetar no firmamento cultural [...]” (1967: II, 342-343). Por “crer na fecundidade e na eficácia do amor” é que ele confia no “diálogo” de onde “nascem as civilizações”. Entretanto, aí mesmo Corção alude ao “ocaso de nossa vida” e ao critério que, segundo ele, seguindo Agostinho, se usará para “examinar todas as civilizações no entardecer da história”, e cita o bispo de Hipona: “A la tarde te examinarán en el Amor”.

Corção preparava o material do livro desde as aulas no Centro Dom Vital e na Resistência Democrática no início dos anos 1950, sob a égide do sentido histórico sintetizado na expressão de Charles Journet: “Une nouvelle chrétienté demande à naitre”.
 Mais tarde veria que a intenção dos parteiros da nova cristandade era bem outra que a sua e de seu grupo, que pensavam na aurora da Idade Média, dolorosa aurora marcada pela derrocada do Império romano. Em O século do nada, ele explica: “Num ângulo em que cuidava mais da filosofia das civilizações do que da teologia das revoluções, escrevi este livro para mostrar que a Civilização Ocidental Moderna nascera sob inspiração nominalista com todas as conseqüências culturais desse desastre filosófico: ruptura entre a inteligência e o ser na ordem especulativa, moral do homem exterior na ordem prática”
. 

Para Corção, cultura possuía uma essência verbal, um dinamismo criador; seria o horizonte histórico em que a tradição fora apropriada, ora pelo “homem interior” ora pelo “homem exterior”. Sob duas concepções de Ordem, portanto, a civilização ter-se-ia desenvolvido num processo entrópico desde o fim da Idade Média, chegando, no século XX, a um “cansaço produzido pela exaustão dos critérios civilizacionais e [aos] caprichos da sorte da recente guerra tão mal acabada” (1967: II, 358). A guerra mal-acabada era a de 1939/45. Mas quais são esses “critérios civilizacionais”? Corção os identifica no amor que define a Cidade do “homem interior”, disposto ao outro numa fraternidade que remete ao Pai e que se realiza na re-ferência ao Verbo, fonte de sua fecundidade. Ora, tal referência é o objeto proporcionado do “filósofo da cultura” (1967: II, 265), que vê a civilização como ordem simbólica a ser continuamente interpretada, de modo a des-cobrir o outro – homo viator –, o “próximo”, sempre numa fronteira, cuja metáfora mais eloqüente teria sido o Ocidente cristão. Com a invenção cientificista da “história do progresso”, o potencial criador da fronteira ter-se-ia transformado em limbo e esquecimento, e a Cidade dos homens em lugar de marginalidade: periferia, subúrbio de “inimizade”.

O tema do sentido cultural
 do catolicismo brasileiro tem sido tratado dentro de molduras acadêmicas marcadas pelo confronto político ou pelo debate teológico. Os aspectos culturais do tema são, em geral, objetos de uma abordagem antropológica que parece privilegiar o lado folclórico das manifestações, descurando-se a riqueza das possibilidades hermenêuticas de que as componentes culturais da religião permitem lançar mão. De fato, os importantes estudos em torno do “catolicismo popular” (AZZI 1978; 2008), suas conexões com o milenarismo sebastianista latente do interior do Brasil, e as implicações políticas deste processo de apropriação da tradição cristã (WECKMANN 1993: 165; MORSE 1988), ou, por outro lado, e a título de exemplo, a atenção sobre os elementos de sincretismo afro-brasileiro do cristianismo, tais incursões pelo universo cultural do fenômeno religioso, aparentemente, aquém têm encoberto aspectos cruciais do catolicismo contemporâneo. 


Um dos mais notáveis é a longa duração de perspectivas tradicionais da ordem elaboradas pela escolástica ibérica, que resistiram à onipresença dos discursos cientificista, estatizante, positivista e liberal entre 1750 e 1950. Dentre os modos de singularização do discurso sobre a ordem nos anos 1960, talvez o mais importante seja o de Corção, que ao criticar o modernismo religioso, foi capaz de dar voz a um tipo de consciência talvez afoitamente chamada de “reacionária”, tendo como chave de leitura a perspectiva da perda dos referenciais de autoridade tradicional na sociedade. Tal perda tornava-se visível em termos de uma desqualificação sistemática da idéia de ordem, que, por sua vez, seduzia facilmente os grupos afeitos a uma crítica social exclusivamente política, de matriz liberal, e garantia um alcance retórico e uma eficácia pedagógica pela veiculação dos discursos sobre a “sociedade igualitária”. Isso explicaria a anemia do “humanismo integral” arvorado pela neocristandade e os limites culturais do neotomismo do século XX.


De acordo com o grupo que Corção representava
, a fé católica, entendida e transmitida pela ortodoxia do Magistério com as credenciais de oficialidade, não poderia sustentar-se sem uma racionalidade metafísica com sua respectiva projeção na esfera prática. Fé e razão, pois, no seio do ensinamento tradicional da Igreja, precisam-se mutuamente, a ponto de poder-se esvaziar o conteúdo da fé pela simples troca do paradigma racional em que são vazados os seus discursos. A crise cultural da modernidade, insistente e militantemente apontada em sua obra, antes de ameaçar a ordem constituída em seus conteúdos doutrinários, tenderia a retirar a autoridade mesma dos discursos que os sustentam, ressignificando-os segundo o padrão “revolucionário” do novo universo simbólico nominalista, tese que se desenvolve em Dois amores – Duas cidades (1967), na revista Permanência (1968-1978) e é apresentada magistralmente por Alfredo Lage.
 


A obra de Corção superou assim o lugar-comum que identificava o discurso tradicional sobre a ordem com “as direitas”, estendendo esta condição de independência intelectual à ultrapassagem da crítica estritamente ultramontana à liberalização da instituição eclesiástica, rumo a uma leitura mais compreensiva do ponto de vista da cultura como um todo. Sublinhar isso é relevante, tendo em vista que as teses e opiniões compulsadas sobre Corção e seu grupo parecem se restringir à análise político-ideológica,
 ou literária.


Nas suas obras, encontram-se evidências de que o grupo possuía consciência da necessidade de se deixar claro o papel docente das formas culturais em que se cristaliza o critério de autoridade. Com efeito, segundo um conhecido bordão tradicionalista, “no es posible entender el concepto de tradición sin hacer referencia a la cultura” (LAMAS 2001:27) e isto não apenas especulativamente, mas em todo processo prático de se constituir simbolicamente o território convertido em “âmbito humano”, histórico. Encontra-se assim na obra como um todo, um argumento em prol da Ordem, que nem sempre é explícito em termos discursivos, mas reivindica uma quase natural transposição do plano das idéias para o plano dos valores estéticos e culturais em geral aos quais se atribui uma efetividade docente, antes mesmo de assumir-se uma forma retórica ou intenção apologética.


A crítica de Corção possuía uma espécie de marco doutrinário nos intelectuais estrangeiros, leigos ou clérigos, como Louis Salleron, o Cardeal Journet, o bispo Dom Marcel Lefebvre, Marcel de Corte, G. K. Chesterton, Jacques Maritain, Dietrich von Hildebrand e outros que viam o Concílio Vaticano II (1962-1965) com estranhamento. Parte da bibliografia de Corção se reporta a obras de alguns destes autores, aparentando alinhamento ideológico com o movimento contrarrevolucionário
 mobilizado fora do Brasil. Das obras que situam e esclarecem nosso argumento, O Desconcerto do Mundo (1965), e Dois Amores-Duas Cidades (1967)
 contêm importantes incursões no plano das representações da idéia de ordem.  Permitem desenhar determinada vertente pouco explorada da produção do discurso religioso tradicional no Brasil na cultura contemporânea. Seu tradicionalismo teria, porém, um fundamento e uma finalidade de caráter distinto dos conservadorismos que marcam o discurso e a atitude contrarrevolucionária. Este caráter deverá ser encontrado mais nas raízes agostinianas do tomismo da escolástica ibérica do que no neotomismo que, lançado pela Aeterni Patris (Leão XIII, 1864), desdobrou-se dentro do projeto ultramontano e desenvolveu-se no horizonte liberal da neocristandade susceptível de divisão em facções à esquerda e à direita, esmaecendo a visibilidade da questão na cultura.


Corção elaborou uma pedagogia tradicionalista em que os elementos culturais são antes de mais, valores, construções dinâmicas capazes de tornar compreensíveis e efetivas, as idéias. Conquanto professor e escritor, surpreende que Corção haja se apropriado desse ângulo do problema da Ordem situado nas contingências do processo cultural, a saber, aquele que leva em conta a historicidade do homem.
 Desta forma, indo além do conservadorismo, critica “a depressão do enlightment”, dela retirando mais uma evidência para sua tese de que o nominalismo jogou a razão moderna num jogo pendular que tenderia à esquizofrenia civilizatória
 entre “dogmatismos e ceticismos” ideológicos, decorrentes do dualismo filosófico que opôs racionalistas e empiristas. O esgotamento do processo não poderia ser outro senão o niilismo subjetivo e a aniquilação objetiva que marcariam as barbáries do século XX (1967: II, 236-239). 
Aqui, a antinomia esquerda-direita poria em jogo a “questão da História” como a que permite criticar a noção de progresso, antes de argumentar contra o “progressismo”.
 E nisso, estava apenas sendo fiel ao juízo amadurecido desde Jackson, que advertia para os perigos de uma cristandade aburguesada desde os anos 1920, juízo que tomara a Idade Média como paradigma de valor para uma sociedade que se queria hierarquizada. 
 
“Uma civilização é sobretudo obra espiritual” (1967: I, 145), obra de unidade analógica e não de uniformidade unívoca. Nessa distinção, trata-se de salvar a vocação humana à liberdade. A chave de leitura de Corção sobre a história é antropológica: “Um dos sentidos principais da história é a explicitação das virtualidades contidas na essência humana” (1967: I, 91). A cultura possuiria uma metafísica da ordem, não seria mera construção como apregoariam os nominalismos. Para se propor a questão do sentido cultural da Ordem como história, e da história como Tradição, ele remete ao tema da liberdade da pessoa, ao fenômeno da consciência, que entende poder conciliar com o providencialismo cristão fundado na encarnação do Verbo (1967: I, 141-145). Dependendo de como se enxergasse o homem (“interior” ou “exterior”), a história pode ganhar a representação corrente de uma “difamação”, uma vez que “se trata de registrar, interpretar os atos humanos vistos de fora para dentro”, a partir do que observa ele que “uma história mal contada, por omissão das coisas maiores e realce das menores” bastaria para “definir irreversivelmente uma filosofia da história difamadora da essência humana, e por conseguinte deformadora de seus feitos” (1967: I, 128), dando consistência ao conceito de “direita”. 

O que se entende por “ordem” e “autoridade” nos discursos de Corção seria resultado, portanto, de um processo de superação da construção teórica e prática promovido pela Igreja Católica, com base no discurso onto-teo-lógico do neotomismo, modelador dos discursos da neocristandade. Daí se retiraria um “sentido cristão da história”. 
 Com base na subjetividade do senso comum assim conformada pela teologia da história, presumia ele que se elevou, nos séculos de estabelecimento da mentalidade moderna, um dissenso mais e mais eminente entre as concepções de ordem e autoridade fundadas, seja de modo metafísico-teológico, seja de modo científico-contratualista, configurando-se o “combate contrarrevolucionário”. A análise deste conceito é simplificada por teóricos como Candido Mendes (2008:365) que vê um embate entre “os crentes da Nova Idade Média, ou dos católicos exilados de sua idade de ouro, ou da ordem ideal pré-renascentista, do Grande Récito, ou do cânon perdido[...]” e os adeptos maritainianos da neocristandade, que Corção julgava serem partidários de um humanismo secular, erasmiano, que podia ser lido como pelagiano e naturalista. De fato, Corção se encontraria entre os meio-tons da contenda ideológica como pensador que, com base na escolástica, no desforço fenomenológico e na própria retomada do pensamento tomasiano em sua origem, teria erguido uma dialética capaz de abordar a história e a cultura de modo menos estereotipado e “maniqueísta”, para entender o sentido tradicional de ordem. Em que consistiria este modo de ver a tradição e perceber os riscos do aggiornamento que trazia a seu ver uma “outra Igreja”
, desfigurando a fé, a moral e o culto?
Os critérios legítimos de autoridade, em que convergem liberdade e autoridade na contextualização da “cultura da ordem” nos anos 1960 e 70, quando predominava a crise do paradigma eclesiológico tradicional, remetem à temporalidade social dos discursos de Corção a partir da linhagem de escritores e pensadores espiritualistas brasileiros, que ferem a nota do ócio e do lúdico, onde avulta a contribuição beneditina, a de Chesterton e a crítica pascaliana ao racionalismo moderno. Mais que um escritor, Corção teria se portado como um “editor” do conceito de Ordem, dele se apropriando de modo hermenêutico-agostiniano.

O significado cultural desse projeto “editorial” de Corção só pode ser compreendido dentro do horizonte histórico de formação do assim chamado “integrismo brasileiro”
, capítulo da consciência conservadora nacional. Dentro dele, a obra e o pensamento de Gustavo Corção Braga são em geral propostos como referência, no Brasil, da reação ético-política-religiosa ao movimento de abertura liberalizante por que passou a mentalidade católica desde os anos 1930, acentuado a partir dos 1960. A rigor, tal movimento tem uma origem já bem estabelecida na historiografia do cristianismo recente, apontando-se a publicação de Humanismo Integral (1936) de Jacques Maritain, e a obra do Padre Jean-Baptiste Lebret (Economia e Humanismo, 1942) como marcos de inquestionável relevância. Entretanto, a sucessão de críticas ao processo de liberalização da mentalidade católica teve variados matizes, concentrando-se em dois pólos: um francamente eclesial, nascido no pontificado de Pio IX (1846-1878) e se tornado especialmente militante no de Pio X
 (1903-1914), que almejou mostrar que se tratava de uma questão teológico-moral, capitulada sob o título de modernismo, “heresia das heresias”
; e um laico, protagonizado exemplarmente pela Action Française de Charles Maurras, que pretendia analisar e criticar a tendência liberalizante do ponto de vista político-social, reivindicando uma aliança somente pragmático-estratégica entre os setores conservadores nacionalistas da sociedade e a Igreja. Este último tem um percurso que nos remete ao pensamento restaurador que, por obra de Joseph de Maistre, Louis De Bonald e Donoso Cortés, tomou uma expressão histórica cuja plasticidade convinha ao ecletismo espiritualista que marcou a atmosfera das idéias religiosas no Brasil da primeira metade do XIX e que, antes dos baluartes neotomistas ganharem seus porta-vozes, entrincheirou-se perante a maré positivista e spenceriana, entrando pelo séc. XX com as obras de Farias Brito (1862-1917) e Jackson de Figueiredo (1891-1928)
. Essa vertente laica da crítica ao modernismo é a que nos interessa sobretudo, e onde pretendemos situar Corção.


Sua crítica aos ideais e movimentos surgidos do chamado aggiornamento do catolicismo pertence não somente ao campo das idéias teológicas e morais, mas, ao concentrar-se na ordem como valor fundamental do dever-ser da cultura, remete, como vimos, à filosofia da história (Dois Amores, Duas Cidades e O Século do Nada) em cujo discurso se pode observar o desenvolvimento de uma antropologia que situa o homem em sua condição “linguística” mediante uma filosofia da cultura (Três Alqueires e uma Vaca, A Questão da Técnica, O Desconcerto do Mundo). Nessa dimensão cultural, observam-se as linhas de força privilegiadas por seu pensamento, como as questões do trabalho, da educação, da arte, da ciência, que dão a Corção um sentido axiológico e histórico bem determinado. 


Pode-se dizer que o pensamento e obra de Gustavo Corção formem uma crítica ampla da cultura moderna, para ele inçada de liberalismo e naturalismo, que considera o drama existencial religioso da civilização ocidental por meio do prisma do aggiornamento da mentalidade católica, fruto das idéias expressas nos textos do Concílio Vaticano II (1960-1965). Entre a morte de Dom Leme (1942) e o desaparecimento de Pio XII (1958), Corção como que amadurece a identidade tradicionalista que o levaria além da mera querela religiosa ultramontana, tornando-o autor de um capítulo singular da história das idéias religiosas no Brasil, mas que são preparação para seu combate desde a teologia cristã da história, que aponta para um desfecho escatológico em torno da figura do Cristo Rei (MARROU 1989:12; RAMIÈRE 2001: 19; DE CORTE 1944: 32). 


Corção acentuou a chave agostiniana do tomismo mediante a presença de Pascal na cultura literária e filosófica brasileira (v.g. Jackson de Figueiredo e Tasso da Silveira), o “franciscanismo” de Chesterton e as provocações da fenomenologia e da hermenêutica que se impuseram nos anos 1950.
Ele ter-se-ia apropriado da idéia de que a cultura moderna esvaziou de seu conteúdo metafísico, o discurso que dava suporte à ordem prática da sociedade, desautorizando as instituições que tradicionalmente dela se encarregavam.
 Atribuindo à história um fim meramente natural, imanente ao processo civilizatório mesmo, o conceito de progresso e seus correlatos subverteriam, em sua raiz, a ordem dos costumes. Desta forma, a “luta contra a revolução” – como gostava de dizer Jackson de Figueiredo –, não se constituía, para Corção, num debate em torno de conteúdos ideológicos apenas, mas de uma vigilância sobre aspectos formais – representações, lugares de sentido, poderes simbólicos –, do discurso cultural, que respaldam, ou negam, a autoridade de que se revestem as instituições que intervêm naquele debate. O acento não é – como parece à primeira vista, e por onde passa o grosso da crítica à sua obra –, no mérito do debate, mas na subministração da instância de competência donde provêm as convicções da ordem prática.
 Como em Agostinho, a Tradição se posicionava em favor de uma retórica do Verbo que ilumina o homem no “palácio da Memória” (Confissões, X).


Para ele, a degeneração da ordem tradicional em ordem conservadora proviria do erro de avaliação de parte da Hierarquia católica que se ressentia de duas pseudo-ajudas: a da filosofia eclética larvada, predominante na mentalidade dos leigos, e a do neotomismo proposto como princípio hermenêutico de uma nova ordem de relações entre “poder espiritual e poder temporal”. Dizemos pseudo-ajudas porque o sentimentalismo da primeira havia sido ultrapassado pelo positivismo e pelo evolucionismo na mentalidade da classe dirigente; quanto ao segundo, trazia em seu bojo alguns óbices, como o de ser uma filosofia “de encomenda” para ser aplicada aos novos tipos de problemas suscitados ao longo do XIX. 


Isso retirava dos discursos oficiais da Igreja boa parte de sua autoridade efetiva. Corção percebeu, melhor do que o Leonel Franca de A Crise do Mundo Moderno ([1941]1999), que o debate contrarrevolucionário não podia ser uma questão de apuramento teórico, de elaborar-se um argumento irrespondível do ponto de vista formal ou de simplesmente reafirmar a autoridade do Magistério. A crise do neotomismo maritainiano seria cultural neste sentido bem preciso de que a modernidade havia elaborado um discurso sobre a verdade que impugnava, por princípio, a validade da posição metafísica tradicional do Verbo, com a qual a “Igreja dos santos” se identificava, bem como a esfera de valores que se constituía em torno da idéia de ordem (CORÇÃO 1973: 23). Faltava Agostinho e sobrava Descartes no neotomismo. A cultura liberal do humanismo havia reformulado a mediação mesma que punha o homem em contato com a realidade, ressignificando o universo da civilização material dentro de novos espaços de sentido com seus critérios de prestígio, reconfigurando o mapa do poder e tornando o homem moderno um mero consumidor, de certo modo um irresponsável perante o outro (Deus, homem e mundo). O que implicava na destruição do mundo da caridade e sua substituição pelo mundo da filantropia.

A fundamentação da crítica feita por Corção ao ideário liberal a respeito do conceito de autoridade remete-nos a uma ampla concepção de ordem como valor fundamental da civilização
. Além da primazia do amor, Corção reconhece nas dimensões estética e lúdica da cultura um acesso, simultaneamente, à gratuidade e ao caráter trágico da vida, índice do “desconcerto do mundo” e central na consciência histórica. O trágico é visto como abertura ao mistério, como “clamor aos céus” vindo de uma “essencial angústia” que conduz a civilização (1967: I, 171). Esta seria, então “uma obra comum ou experiência comum de convivência realizada por grupos humanos maiores ou menores, e em extensões geográficas que podem ser relativamente pequenas [...] dentro de uma ampla atmosfera constituída por idéias, valores, critérios e arquétipos humanos, organizados em uma constelação ou uma mitologia, e formando uma ideo-logia, que é a nota característica essencial de cada civilização (1967: I, 143). A definição “ideo-lógica, criterio-lógica ou axio-lógica da civilização” não remeteria portanto a uma espécie de filosofia dominante (a la Toynbee) e sim a uma “filosofia vivida”, como base das convicções e idéias motrizes da dinâmica histórica. 
De fato, aí aparece claramente a crítica de Corção ao binômio “esquerda/direita”, resultado de uma equivocada aplicação cientificista da técnica ao plano moral. Para ele, as idéias e convicções de uma civilização não provêm “de princípios e teses de uma filosofia professada”. A História, enquanto civilização que se auto-entende e se torna protagonista de seu envio, não seria uma “práxis” cientificamente justificada por algum tipo de teoria. O mistério do homem e a transcendentalidade do ser dão margem a ele dizer que “a vivência ideo-lógica dentro de uma civilização não é bastante consciente para merecer o nome de filosofia, nem é bastante inconsciente para perder completamente a unidade ideo-lógica” (1967: I, 144). O que a muitos parece sintoma de uma posição “reacionária” ou conservadora não seria mais do que um esforço para retomar o discurso da Ordem numa perspectiva tradicional e, como tal, explicada pela hermenêutica que tinha mais de Ricoeur do que de Maritain.
Corção afirma que “a civilização é um meio circundante e penetrante [...] um environment [...]” composto de meios concêntricos, “envoltórias telúricas, políticas e solares”, ligando o homem às habitações tradicionais do verbo: Casa – Cidade – Civilização onde ele escreveria seu nome eterno (1967: I, 149; 153). O que ele chama de “marca mais integral de nossa presença” é que definiria o histórico, construído não só à base da sensibilidade mas principalmente da mentalidade, do habitus, que sustenta o mundo interior das “virtudes morais e poéticas” que espiritualizariam a civilização.

Este processo de espiritualização seria um indício da “subjetividade” responsável pelo caráter ascensional da História, idéia com que designa uma espécie de vigor tradicional da civilização. Corção vê aí uma Paidéia do verbo que leva ao pertencimento e a “formar convicções robustas”, atributo de que careceriam os discursos dos modernos evangelizadores. Não seria o fato “atual” de uma contemporaneidade que forma a cidadania civilizada, e sim o processo de integração contínua numa herança, que forma tradições. “O homem só está bem instalado no presente se esse presente é a ponta de um itinerário que vem de longe. A retração do presente é própria dos bárbaros e dos imbecis [pelo que, se deve] afastar energicamente a teoria do homem feito de fora para dentro” (1967: I, 162-163), para adotar a teoria escolástica do habitus, segundo a qual toda perfeição qualifica e distingue o homem dando-lhe uma “segunda natureza”, seja enquanto virtude (no tocante ao indivíduo) seja enquanto mentalidade (no tocante ao costume). 

Em conclusão, admitimos que a obra de Corção possui um alcance cultural mais vigoroso do que uma eventual importância política, na medida em que repropõe o tema da consciência brasileira dentro dos marcos da construção de uma identidade espiritual em curso desde o XIX, baseada que fora na ordem como valor originário e fundante da nacionalidade. Com efeito, a polarização política que se pode observar nos anos 1960-70 no Brasil, seja como reflexo da Guerra-fria seja como prolongamento tardio dos confrontos sociais que tomaram forma nos anos 1920, possui fundamentos que são nitidamente ultrapassados pela reflexão mais compreensiva do grupo de Corção. Tal ultrapassagem é tão mais significativa quanto a própria Doutrina Social da Igreja e a filosofia política de Maritain passaram a ser um espaço exíguo demais para suportar a crítica elaborada pelo grupo, provocando a ruptura de 1963. Com efeito, para o grupo de Corção, a cultura moderna esvaziara-se de seu conteúdo metafísico espiritual, alterando substantivamente o discurso que dava suporte à ordem prática da sociedade, ao desautorizar as instituições que tradicionalmente dela se encarregavam. 

Ao contrapor ordem a igualitarismo, Corção realizou um caminho histórico pioneiro no Brasil, qual seja o de debater num âmbito francamente “cultural”, o problema da autoridade, que pairava no campo um tanto vago das crenças e ideologias expressas mais em “mentalidades” e tendências do que em conceitos esclarecidos nos debates em curso desde os anos que antecederam a fundação da República. Em decorrência disso, a originalidade das representações do catolicismo tentada por ele prende-se ao fato de que sua reflexão, se parte da análise teológica e da crítica filosófica, encaminha-se no entanto pela história da cultura moderna, a partir da qual lê os episódios do catolicismo no século XX em registro axiológico. Como derradeira obra, a revista Permanência seria um testemunho quase isolado da Ordem passada a limpo, sem o que a cristandade não se poderia “renovar”.
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